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ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
 

CONTRATO Nº [INSERIR Nº]/[INSERIR ANO], DE FORNECIMENTO DE BENS, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS E A EMPRESA [INSERIR NOME DA
EMPRESA].

 
 

A Universidade do Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público, instituída pelo art. 81 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da
Constituição do Estado de Minas Gerais e organizada conforme o Decreto Estadual nº 48.746, de 29 de dezembro de 2023 com sede na Av. Pres. Antônio
Carlos, 7545 - São Luiz, Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais, CEP: 31275-083, inscrita no CNPJ sob o n.º 65.172.579/0001-15, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representada por sua Magnífica Reitora, Lavínia Rosa Rodrigues, matrícula funcional  MASP n.º 271.628-0  e [inserir nome do
Contratado], endereço de correio eletrônico [inserir e-mail], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ – sob o número [inserir nº parcial do
CNJP], com sede na [inserir endereço/município], neste ato representada por Sr(a). [inserir nome do representante do contratado], inscrito(a) no CPF nº
***.xxx.xxx-**, doravante denominado CONTRATADO, celebram o presente Contrato regido pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  Decreto
Estadual nº 48.723, de 24 de novembro de 2023, legislação estadual, e ainda, no que couber, as demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que
não citadas expressamente.
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Contrato é a aquisição de equipamentos para os cursos de Comunicação, Design e Moda e Jornalismo da
Universidade do Estado de Minas Gerais, Unidade Acadêmica de Passos, sob a forma de entrega integral, que deve ser executado conforme condições do
Termo de Referência.
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LOTE 1 - COSTURA E TÊXTIL
 

ITEM CÓDIGO DO
ITEM NO SIAD DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS QUANTIDADE

UNIDADE
DE

AQUISIÇÃO
(OU

UNIDADE
DE

MEDIDA)

1 002010704 MAQUINA INDUSTRIAL DE COSTURA - IDENTIFICACAO: OVERLOCK PONTO CADEIA; AGULHA: 2 AGULHAS DCX27;
TENSAO: 220 VOLTS; 1

00001 -
1,00

UNIDADE

2 002010763
MAQUINA DE COSTURA SEMI-INDUSTRIAL - TIPO: PONTO RETO; LUBRIFICACAO: AUTOMATICA; ACESSORIOS: KIT
DE AGULHAS SOBRESSALENTES; POTENCIA MINIMA: 550 W; COMPRIMENTO MAXIMO PONTO: 5 MM; LARGURA

MAXIMA ZIGUEZAGUE: NAO SEAPLICA; TENSAO: 220 VOLTS;
1

00001 -
1,00

UNIDADE

3 002009412 MAQUINA DE COSTURA, TIPO DOMESTICO - FUNCIONAMENTO.: ELETRICA; TENSAO: BIVOLT (110/220 V); 6
00001 -

1,00
UNIDADE

4 002010720 MAQUINA BORDADEIRA - MODELO: ELETRONICA PORTATIL; CABECA: 01 CABECA E 01 AGULHA; VELOCIDADE:
MINIMO 650 PONTOS POR MINUTO; TIPO: PLANA; 1

00001 -
1,00

UNIDADE

5 002011980 MAQUINA INDUSTRIAL DE COSTURA - IDENTIFICACAO: RETA ELETRONICA COM INTELIGENCIA ARTIFICIAL;
AGULHA: DBX1 (OU 16 X 231); TENSAO: 220 VOLTS; 5

00001 -
1,00

UNIDADE

6 002010402 TEAR - TIPO: MANUAL; MODELO: PENTE LICO; DIMENSOES: 80 X 19 X 65 CM (C X A X P);; ACESSORIOS: NAVETE;
PENTE; BATEDOR; NOVELOS; 25

00001 -
1,00

UNIDADE

7 002013339
MAQUINA DE CORTE MANUAL - APLICACAO: CORTE DE DIVERSOS TIPOS E ESPESSURAS DE TECIDOS; DISCO:

ENTRE 4 E 6 PLOEGADAS; ESPESSURA CORTE: 39,5 MM, APROXIMADAMENTE; MOTOR: 600 A 1800 RPM;
DIMENSOES: 30 CM, APROXIMADAMENTE;

2
00001 -

1,00
UNIDADE

8 002010780

FERRO A VAPOR, DE USO INDUSTRIAL - POTENCIA: ENTRE 1400 E 1500 W; RESISTENCIA ELETRICA: TUBULAR
BLINDADA DUPLA; DISPOSITIVO INCLUSO: TERMOSTATO REGULAVEL; TENSAO: 220 W; PESO: ENTRE 2,0 E 2,5 KG;

DIMENSOES: 120 X 225 MM;
ACESSORIOS: APOIO DE SILICONE; RESERVATORIO DE AGUA PARA 05 L; ACESSORIOS (1): MANGUEIRA DE

SILICONE; TENSOR PARA FILTRO;

2
00001 -

1,00
UNIDADE

9 002010372 MESA DE MODELAGEM PARA COSTURA - ESTRUTURA: DESMONTAVEL; PRATELEIRA: SEM PRATELEIRA;
DIMENSOES: MINIMA 2,00M (COMP) E MAXIMO 2,50M (COMP); PESO SUPORTADO: ATE 80 KG; 1

00001 -
1,00

UNIDADE

10 002010690 MANEQUIM - MATERIA-PRIMA: ESTRUTURA ACOLCHOADA; REVESTIMENTO TECIDO NEUTRO; TIPO: ESCALA
METADE MEIA PERNA; SEXO: FEMININO; TAMANHO: 40; 10

00001 -
1,00

UNIDADE
 

LOTE 2 - SERIGRAFIA E GRÁFICA
 

1 001464477 MESA PARA SERIGRAFIA - TIPO: IMPRESSORA GIRATORIA, CORRIDA COM 06 BERCOS; MATERIA-PRIMA:
ESTRUTURA EM METAL; 2

00001 -
1,00

UNIDADE

2 002011441 RODO PARA SERIGRAFIA - CABO: MADEIRA; MATERIA-PRIMA DA LAMINA: BORRACHA (NEOPRENE OU
POLIURETANO); FORMATO: CHANFRADO; LARGURA LAMINA: 10 CM; DUREZA: MINIMO 70 SHORE; 20

00001 -
1,00

UNIDADE

3 002011450 RODO PARA SERIGRAFIA - CABO: MADEIRA; MATERIA-PRIMA DA LAMINA: BORRACHA (NEOPRENE OU
POLIURETANO); FORMATO: CHANFRADO; LARGURA LAMINA: 20 CM; DUREZA: MINIMO 70 SHORE; 20

00001 -
1,00

UNIDADE

4 002011646

IMPRESSORA - SISTEMA DE IMPRESSAO: SUBLIMATICA PARA PAPEL A4; RESOLUCAO: 600 DPI E 1200 DPI;
VELOCIDADE IMPRESSAO: MAXIMA 65 PPM; TAMANHO PAPEL: A4, CARTA, PAPEL OFICIO (LEGAL); INTERFACE DE

CONEXAO: USB, PJ 45 E CONEXAO WIRELESS; BUFFER MEMORIA: MINIMA 512 MB; ALIMENTACAO: BIVOLT
(110/220V);

1
00001 -

1,00
UNIDADE

5 001654489 PRENSA PARA INDUSTRIA GRAFICA - FUNCIONAMENTO: ELETRICO; TAMANHO: MINIMA DE 29X38CM E MAXIMA
DE 38X38 CM; 1

00001 -
1,00

UNIDADE

6 002014815 FLASH CURE - AREA UTIL SECAGEM: 270MM; POTENCIA: DE CERCA 3000W; TEMPORIZADOR: MANUAL;
QUANTIDADE LAMPADA: 3 LAMPADAS; 1

00001 -
1,00

UNIDADE

7 002014718
ESTUFA SECAGEM DE MATRIZES - ESTRUTURA: ACO INOX; GAVETAS: 4 GAVETAS; SECAGEM: RESISTENCIAS

ELETRICAS; CIRCULACAO AR: VENTILACAO FORCADA PARA REMOVER A UMIDADE; CONTROLE TEMPERATURA:
TERMOSTATO; DIMENSOES: 100CM X 140CM;

1
00001 -

1,00
UNIDADE

8 001459228 MESA DE LUZ PROFISSIONAL - ILUMINACAO: LED; MODELO: A3 (39,6CM X 28,2CM); MATERIA-PRIMA: ACRILICO;
ALIMENTACAO: BIVOLT; 1

00001 -
1,00

UNIDADE

9 002014785 MAQUINA DE CORTE (PLOTTER) - FUNCIONAMENTO: ELETRONICA; CONECTIVIDADE: BLUETOOTH, USB;
ESPESSURA DO MATERIAL: MAXIMO 2,4MM DE ESPESSURA; TENSAO: BIVOLT; 1

00001 -
1,00

UNIDADE
   

LOTE 3 - ELETRÔNICOS E ACESSÓRIOS
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1 002009781 LUPA - IDENTIFICACAO: PORTATIL DE MAO, CONTA FIOS; MATERIA-PRIMA: ESTRUTURA EM METAL; AMPLIACAO:
MINIMA 10X; LENTE: 28MM; ESCALA: MILIMETRICA DE NO MINIMO 25MM; 25

00001 -
1,00

UNIDADE

2 001941577
LEITOR DE CARTAO DE MEMORIA - INTERFACE: USB 3.0 OU SUPEIROR, COMPATVIEL USB 2.0/1.0; FUNCAO:

LEITURA E GRAVACAO; PADRAO SUPORTADO (1): SD/SDHC; PADRAO SUPORTADO (2): UHS-I E UHS-II; PADRAO
SUPORTADO (3): SDXC;

10
00001 -

1,00
UNIDADE

3 001876589 CARTAO DE MEMORIA APLICACAO: CAMERA FOTOGRAFICA/FILMADORA; TIPO: SDXC, MINIMO CLASSE 10;
CAPACIDADE: 128 GB; VELOCIDADE: LEITURA 170MB/S - GRAVACAO 90MB/S; 5

00001 -
1,00

UNIDADE

4 001839870 MESA DIGITALIZADORA - INTERFACE: USB 2.0; RESOLUCAO MINIMA: 2540 LPI; NIVEL DE PRESSAO: 2048 NIVEIS
DE PRESSAO; DISPOSITIVO APONTADOR: CANETA; DIMENSAO: 21 X 14.6 X 9.5 CM; 10

00001 -
1,00

UNIDADE

5 001939793 SUPORTE PARA MONITOR - TIPO: PEDESTAL MOVEL PARA TELA INTERATIVA 65 POLEGADAS; REGULAGEM: 3
NIVEIS, MANUALMENTE E POR CONTROLE REMOTO; FIXACAO: PADRAO VESA; 5

00001 -
1,00

UNIDADE

6 002011107

GRUA PARA FILMAGENS - MATERIA-PRIMA: ACO INOX; ACABAMENTO: PINTURA ELETROSTATICA; CAPACIDADE
CARGA: ATE 6,0 KG; LANCA: MODULAR DE 3 METROS; FREIO: HORIZONTAL E VERTICAL; COLUNA: MODULAR E

BASE EM ESTRELA COM RODAS E
FREIOS; ACESSORIOS: SEM ACESSORIOS;

1
00001 -

1,00
UNIDADE

7 001931563

CABO DE MICROFONE - TIPO: XLR MACHO X XLR FEMEA; BLINDAGEM: DUPLA: FITA DE ALUMINIO/TRANÇA EM
COBRE ESTANHADO; CONDUTOR: DOIS CONDUTORES EM COBRE ESTANHADO 75% DE 2,5MM²; ISOLAMENTO:

EM REVESTIMENTO DE PVC EMBORRACHADO; TENSAO NOMINAL: < 50 V; SECAO: 3 x 0,30MM2; BITOLA: 20 AWG
- 0,30MM2; COR: PRETO;

10
01296 -

CABO 5,00
METROS

8 001905996 ESTABILIZADOR DE IMAGEM PARA CELULAR E CAMERA - TIPO: GIMBAL, ELETRONICO; COMPATIBILIDADE:
CAMERA DIGITAL DSLR/ MIRRORLESS; INCLINACAO: 230 GRAUS; ALIMENTACAO: BATERIA - LI-LON; 7

00001 -
1,00

UNIDADE

9 001927507 MICROFONE - TIPO: DE LAPELA SEM FIO PLUG PLAY; IMPEDANCIA: 1000 OHMS; SENSIBILIDADE:
OMNIDIRECIONAL; ESTRUTURA INTERNA: CONDENSADOR; 7

00001 -
1,00

UNIDADE

10 001996460 ILUMINADOR - IDENTIFICACAO: DE 3 VOLTS COMPACTO E RAPIDO, 2 PILHAS 1,5V; CONTROLE: COM CONTROLE
DE LUZ AJUSTAVEL (NIGHTSHOT); ALCANCE: DE 2 A 9 METROS;; TENSAO: 100-240V; 7

00001 -
1,00

UNIDADE
 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. o Termo de Referência;

1.2.2. o Aviso de Licitação;

1.2.3. informações inseridas no Portal de Compras de Minas Gerais;

1.2.4. a Proposta comercial do contratado;

1.2.5. eventuais anexos dos documentos acima;

1.2.6. edital de licitação.

1.3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO:

1.3.1. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 01 (LOTE 1) - MÁQUINA INDUSTRIAL DE COSTURA OVERLOCK (LOTE 01):
MAQUINA INDUSTRIAL COMPLETA, COM MOTOR DIRECT DRIVE; TIPO OVERLOCK DE PONTO CADEIA COM 4 FIOS; SAO 2 AGULHAS E 2
LOOPERS; LUBRIFICACAO AUTOMATICA COM FILTRO DE OLEO; AJUSTE SIMPLES PARA VELOCIDADE E POSICAO DA AGULHA ATRAVES DO
PAINEL DE OPERACAO; BOTAO PARA FACILITAR O AJUSTE DO COMPRIMENTO DO PONTO; ILUMINACAO POR LED. CARACTERISTICAS TECNICAS:
MOTOR DIRECT DRIVE ELETRONICO ACOPLADO AO CABECOTE, SILENCIOSO E ECONOMICO (MINIMO 550 W); VELOCIDADE MAXIMA DE NO
MINIMO 5.000 ATE 7.000 PONTOS POR MINUTO (AJUSTAVEL VIA PAINEL); COMPRIMENTO DO PONTO AJUSTAVEL DE 0,5 MM A 3,8 MM;
LARGURA DO CHULEADO DE ATE NO MAXIMO 4,8 MM; ALTURA DO CALCADOR DE ATE 5 MM, COM LEVANTAMENTO AUTOMATICO AO
TERMINO DA COSTURA; SISTEMA DE CORTE AUTOMATICO DE LINHA EMBUTIDO, ACIONADO AO FIM DA COSTURA; SENSOR INTELIGENTE DE
TECIDO (FOTOCELULA), PARA DETECCAO DO INICIO/FIM DA COSTURA E ACIONAMENTO AUTOMATICO DAS FUNCOES; PAINEL DIGITAL
INTEGRADO AO CABECOTE, COM CONTROLE DE: VELOCIDADE DA COSTURA; POSICAO DE PARADA DA AGULHA (ALTA/BAIXA); ILUMINACAO
LED; SISTEMA DE COMANDO POR VOZ, COM RETORNO AUDITIVO DE STATUS E AVISOS DE ERRO OU OPERACAO; SISTEMA DE LUBRIFICACAO
AUTOMATICO EM CIRCUITO FECHADO, COM VISOR DE NIVEL DE OLEO E BAIXO CONSUMO; ENTRADA USB FUNCIONAL, PARA DIAGNOSTICO,
MANUTENCAO OU ATUALIZACAO DE FIRMWARE (NAO APENAS RECARGA); A MÁQUINA DEVERÁ VIR EQUIPADA COM OS SEGUINTES ITENS: 01
MESA FORMICA DE MADEIRA; 01 SUPORTE DA MESA COM RODINHAS; MANUAL DE USO; 01 PLASTICO DE PROTECAO; 01 PINCA; 01 CHAVE
ALLEN CABO VERMELHO; 04 CHAVES ALLEN (GRANDE, MEDIA E PEQUENA); 01 CHAVE DE BOCA; 01 ALMOTOLIA (FRASCO DE OLEO); 10
AGULHAS RESERVA; 01 CALHA DE RESIDUOS; 01 FUNIL.

1.3.2. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 02 (LOTE 1) - MÁQUINA DE COSTURA SEMI-INSDURTRIAL, TIPO PONTO RETO :
MAQUINA COM MOTOR DIRECT DRIVE, COM CORTE DE LINHA AUTOMATICO, LEVANTAMENTO DE CALCADOR E PARADA DE AGULHA; A
MAQUINA DEVE OFERECER COSTURA RETA PRECISA E CONTINUA, COM RECURSOS AUTOMATICOS QUE REDUZEM ERROS E AUMENTAM
PRODUTIVIDADE, ALEM DE PERMITIR MODIFICACAO DE PARAMETROS SEM INTERVENCAO MANUAL DIRETA (VIA PAINEL ACOPLADO).
REQUISITOS TECNICOS MINIMOS QUE A MAQUINA DEVE CONTER: MOTOR ELETRONICO DIRECT DRIVE; VELOCIDADE MINIMA DE 5000
PONTOS; COMPRIMENTO DE PONTO: 0.5 MM; ALTURA DO CALCADOR AJUSTAVEL; POSICIONAMENTO AUTOMATICO DE AGULHA;
ILUMINACAO LED REGULAVEL; LUBRIFICACAO AUTOMATICA; PAINEL DIGITAL ACOPLADO COM CONTROLE DE VELOCIDADE; MESA COM
RODINHAS; ENTRADA USB PARA CARGA/ATUALIZACAO. DENTRE OS ITENS QUE DEVEM VIR JUNTO A MAQUINA: KIT DE AGULHAS
SOBRESSALENTES; 01 MESA FORMICA DE MADEIRA; 01 SUPORTE DE MESA FORMICA COM RODAS; 01 OLEO PARA LUBRIFICACAO; 01
ACESSORIO PARA CORTE DE LINHA; KIT DE CHAVES DE FENDA (GRANDE, MEDIA, PEQUENA); 01 BOBINA RESERVA.

1.3.3. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 03 (LOTE 1) - MÁQUINA DE COSTURA, TIPO DOMÉSTICA: NO MINIMO 14 TIPOS DE
PONTOS; CAPACIDADE DE COSTURAR MULTIPLOS TIPOS DE TECIDOS, DESDE TECIDOS LEVES ATE TECIDOS GROSSOS E PESADOS; MAQUINA
COM PASSADOR DE LINHA PARA AGULHA; COM ALAVANCA QUE PERMITE ABAIXAR DENTES PARA TRANSPORTE; POSSIBILIDADE DE CRIACAO
DE PONTOS DECORATIVOS E CASA DE BOTAO; ENTREGAR COM KIT CONTENDO: AGULHAS DE TAMANHO 11, 14 E 16 (PARA TECIDOS LEVES,
MEDIOS E PESADOS); AGULHAS PONTA BOLA (PARA MALHAS E TECIDOS ELASTICOS); E AGULHAS DUPLAS (PARA ACABAMENTOS
DECORATIVOS); MAQUINA DE COSTURA RETA TRIPLA COM AGULHA A ESQUERDA; ZIG ZAG 3 PONTINHOS; ZIG ZAG TRIPLO; PONTO PARA
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BAINHA INVISIVEL; PONTO TIPO OVERLOCK PARA ACABAMENTO; PONTO DECORATIVO TIPO COLMEIA; PONTO DECORATIVO DE IMITA O
PONTO CASEADINHO DO PATCHWORK; PONTO CASEADO DE BOTAO.

1.3.4. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 04 (LOTE 1) - MÁQUINA BORDADEIRA: MAQUINA DE BORDADO DOMESTICA,
ELETRONICA E PORTATIL, INDICADA PARA USO DOMESTICO OU SEMIPROFISSIONAL, COM AREA MINIMA DE BORDADO DE ENTRE 10 MM X
180 MM A 13 MM X 180 MM; VELOCIDADE DE NO MINIMO 650 PONTOS POR MINUTO; DOTADA DE SISTEMA DE ALIMENTACAO BIVOLT
AUTOMATICA; DEVE POSSUIR: INTERFACE DIGITAL COM TELA SENSIVEL AO TOQUE E DISPLAY COLORIDO; CONECTIVIDADE USB PARA
IMPORTACAO DE ARQUIVOS DE BORDADO EM FORMATOS PADRAO DE MERCADO (EX.: .PES, .DST); CONECTIVIDADE SEM FIO (WI-FI),
PERMITINDO INTEGRACAO COM SOFTWARE OU APLICATIVO PARA CRIACAO E ENVIO DE PROJETOS; NO MINIMO 150 DESENHOS DE
BORDADO INTEGRADOS A MEMORIA INTERNA, ALEM DE FONTES ALFANUMERICAS PARA PERSONALIZACAO DE TEXTOS; SISTEMA DE
ENFIADOR AUTOMATICO DE LINHA, CORTADOR AUTOMATICO, ILUMINACAO POR LED, E AJUSTE AUTOMATICO DE TENSAO DA LINHA;
ACOMPANHADA DE NO MINIMO 1 A 2 BASTIDORES DE BORDADO, SENDO: 01 BASTIDOR COM AREA DE APROXIMADAMENTE 10 CM X 10 CM,
01 BASTIDOR COM AREA DE APROXIMADAMENTE 13 CM X 18 CM, MANUAL DE INSTRUCOES EM PORTUGUES, CABO DE ALIMENTACAO,
CONJUNTO DE AGULHAS, BOBINAS, TESOURA, ABRIDOR DE CASA DE BOTAO, ESCOVA DE LIMPEZA, CHAVE DE FENDA, BASTIDORES COM
MOLDURAS E PELICULA PLASTICA PARA BORDADO, SUPORTE TECNICO E ASSISTENCIA AUTORIZADA; DEVE VIR AGULHAS PARA REPOSICAO;
SISTEMA 75/11 OU 80/12 PONTA BOLA (AGULHAS PARA BORDADO EM TECIDO PLANO OU MALHA); PODEM SER AGULHAS UNIVERSAIS PARA
BORDADO OU AGULHAS COM REVESTIMENTO DE TITANIO (MAIS DURÁVEIS); LINHAS 100% POLIESTER PARA BORDADO

1.3.5. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 05 (LOTE 1) - MÁQUINA INDUSTRIAL RETA DIRECT DRIVE SEMI ELETRÔNICA COM
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: MAQUINA DE COSTURA COM MOTOR DIRECT DRIVE E FUNCOES DE INTELIGENCIA ARTIFICIAL; CORTE DE LINHA
AUTOMATICO; LEVANTAMENTO DE CALCADOR E COSTURA PROGRAMADA; PONTO CONDENSADO, E COMANDO DE VOZ; VELOCIDADE DE ATE
5.000 PONTOS POR MINUTO; ALTURA DO CALCADOR REGULAVEL, COM CONTROLE DIGITAL; PAINEL DIGITAL INTEGRADO (CONTROL BOX)
COM INTERFACE TOUCH OU BOTOES PARA CONTROLE INTEGRAL, INCLUINDO AJUSTE DE CICLO, VELOCIDADE INICIAL, POSICIONAMENTO DA
AGULHA E PONTADA PROGRAMAVEL; COMANDO DE VOZ COM FEEDBACK INFORMATIVO SOBRE FUNCIONAMENTO, PROGRAMACAO E ERROS
OPERACIONAIS; ACESSORIOS INCLUSOS: MESA E ESTANTE METALICA REFORCADA; KIT DE AGULHAS, NO MINIMO 2 BOBINAS METALICAS,
COM CAIXA DE BOBINA, CHAVES DE AJUSTE, MANUAL TECNICO.

1.3.6. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 06 (LOTE 1) - TEARES MANUAIS: TEAR DE PENTE LICO COM NO MINIMO 60 CM DE
LARGURA, COM CAVALETE E ACESSORIOS; MATERIAL DE FABRICACAO EM MADEIRA, CATRACAS E TRAVAS EM NYLON, PENTES E FRANJAS EM
NYLON; AREA UTIL DE TRABALHO DE 60 CM, COMPRIMENTO DO TEAR DE 80 CM, PROFUNDIDADE DE 65 CM, ALTURA DE 19 CM SEM
CAVALETE E DE 85 CM COM CAVALETE; COM ROLOS ARREDONDADOS, PROTETOR DE FRANJA; SUPORTE DE PENTE REGULAVEL; ITENS QUE
DEVERAO SER INCLUSOS: 3 NAVETES, 1PENTE 2:1 E 1 PENTE 4:1, BATEDOR COM CERDAS DE METAL E 100 NOVELOS DE 100 G DE ALGODAO.

1.3.7. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 07 (LOTE 1) - MÁQUINA DE CORTE MANUAL: POTENCIA DO MOTOR ENTRE 250 E
350 WATTS; EQUIPADO COM AFIADOR DE DISCO AUTOMATICO, COM GUIA DE CORTE, ATENDE CORTES PRECISOS EM COURO, ALGODAO,
SEDA, MALHA, JEANS, SINTETICOS, ENTRE OUTROS; CAPACIDADE DE CORTE ENTRE 27 E 50 MM; POLEGADA DO DISCO ENTRE 4 E 6
POLEGADAS; VELOCIDADE DO MOTOR ENTRE 600 A 1800 RPM; ALIMENTACAO A BATERIA; ITENS INCLUSOS: DUAS BATERIAS, UMA MALETA
OU CASE PARA TRANSPORTE, UM CARREGADOR DE BATERIA COMPATIVEL A DA MAQUINA DE CORTE, UMA ALMOTOLIA PARA
ÓLEO/LUBRIFICACAO, UMA PEDRA AFIADORA, DUAS CHAVES ALLEN, UMA LIXA.

1.3.8. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 08 (LOTE 1) - FERRO DE PASSAR A VAPOR: FERRO A VAPOR, DE USO INDUSTRIAL,
COM GATILHO MECANICO PARA ACIONAMENTO DE VAPOR, COM CONTROLE DE VAPOR SOBRE AS ROUPAS; PROTETOR TERMICO DE MAO;
TERMOSTATO REGULAVEL; RESISTENCIA TUBULAR BLINDADA DUPLA; RESERVATORIO COM CAPACIDADE MINIMA DE 05 LITROS; CALDEIRA
MONOBLOCO COM NO MINIMO 03 CAMERAS DE AQUECIMENTO; PESO ENTRE 2,0KG E 2,5KG; 220 VOLTS, COM POTENCIA ENTRE 1400 E
1500W; MEDIDAS APROXIMADAS: 120 X 225 MM. ITENS QUE DEVERAO SER INCLUSOS: APOIO DE SILICONE; RESERVATORIO DE AGUA COM
REGISTRO E CAPACIDADE PARA 05 LITROS; MANGUEIRA DE SILICONE; TENSOR PARA FIO E MANGUEIRA; PROTETOR TERMICO; FILTRO
DESMINERALIZADOR DE AGUA.

1.3.9. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 09 (LOTE 1) - MESA DE MODELAGEM PARA COSTURA: MESA DE MODELAGEM
PARA COSTURA; LARGURA MINIMA 1,50 M E MAXIMO 2,00 M; ALTURA MINIMA 0,9CM; ESTRUTURA EM ACO, COM ESPESSURA MINIMA DE
30MM; TAMPO DE MADEIRA MDF; MESA COM NICHO INFERIOR PARA GUARDAR TECIDOS; MESA PARA CORTE, RISCOS, ENFESTOS EM
QUALQUER TIPO DE TECIDO.

1.3.10. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 10 (LOTE 1) - MANEQUIM: MANEQUIM FEMININO REDUZIDO EM ESCALA 1:2
(PESO/PLANO); ESTRUTURA ACOLCHOADA E REVESTIMENTO EM TECIDO NEUTRO; PROJETADOS ESPECIALMENTE PARA MOULAGE E
MODELAGEM PLANA COM ECONOMIA DE MATERIAIS; O CORPO E ALFINETÁVEL, PERMITINDO FIXACAO PRECISA DE MOLDES E PROVAS;
POSSUI BASE COM HASTE METALICA REGULAVEL EM ALTURA, ALEM DE ACABAMENTO MAGNETICO NA REGIAO DO PESCOCO PARA FACILITAR
O USO DE ALFINETES E ACESSORIOS.

1.3.11. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 01 (LOTE 2) - MESA DE SERIGRAFIA: MESA DE SERIGRAFIA TIPO IMPRESSORA
GIRATORIA PARA CAMISAS 6X2; ACOMPANHA 06 VESTIDORES(BERCOS) DE MADEIRA COM REVESTIMENTO EM MELAMINICO, MEDINDO
55CM X 40CM.

1.3.12. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 02 (LOTE 2) - RODO SERIGRAFIA 10 CM: RODO DE SERIGRAFIA UTILIZADO NA
IMPRESSAO SERIGRAFICA; COMPOSTO POR CABO DE MADEIRA E LAMINA/TIRA DE BORRACHA NEOPRENE OU POLIURETANO (PU); SERVE
PARA PUXAR TINTA ATRAVES DA TELA, PERMITINDO CONTROLE DE DEPOSICAO DE TINTA E DEFINICAO DA ESTAMPA, SEJA EM TECIDOS
PLANOS OU SUPERFICIES CILINDRICAS.

1.3.13. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 03 (LOTE 2) - RODO SERIGRAFIA 20 CM: RODO PARA SERIGRAFIA - CABO:
MADEIRA; MATERIA-PRIMA DA LAMINA: BORRACHA (NEOPRENE OU POLIURETANO); FORMATO: CHANFRADO; LARGURA LAMINA: 20 CM;
DUREZA: MINIMO 70 SHORE;

1.3.14. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 04 (LOTE 2): IMPRESSORA SUBLIMÁTICA: IMPRESSORA COM BANDEJA,
CAPACIDADE MINIMA PARA 150 FOLHAS; TECNOLOGIA DE GOTAS DE TINTA DE TAMANHO VARIAVEL; COMPATIVEL COM PAPEL MULTIUSO E
SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS; ACOMPANHA 16 CARTUCHOS DE TINTA (CHEIOS); SENDO 04 CARTUCHOS DE CADA COR (PRETO,
AMARELO, CIANO E MAGENTA).

1.3.15. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 05 (LOTE 2): PRENSA TÉRMICA: PRENSA TERMICA PLANA PROFISSIONAL COM
CONTROLADORES DE TEMPO E TEMPERATURA,COM CAPACIDADE DE TRABALHO E PRECISAO NA APLICACAO DO TRANSFER, SUBLIMACAO E
ADESIVOS TERMOCOLANTES EM DIVERSOS MATERIAIS;TEMPERATURA DE OPERACAO MAXIMA ENTRE 220ºC A 250°C; FUSIVEL PARA
PROTECAO DO EQUIPAMENTO CONTRA DESCARGAS ELETRICAS; DISPOSITIVO DIGITAL DE CONTAGEM AUTOMATICA DE TEMPO DE TRABALHO
E PROGRAMACAO DA TEMPERATURA DE TRABALHO; VOLTAGEM 220 OU BIVOLT; ABERTURA TIPO BOCA DE JACARE E' MANUAL EM
PORTUGUES.

1.3.16. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 06 (LOTE 2): FLASH CURE: SECADORA PARA SERIGRAFIA FLASH CURE MANUAL;
ESTRUTURA EM ACO; RODINHAS.; TENSAO 220 OU BIVOLT.
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1.3.17. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 07 (LOTE 2): ESTUFA SECAGEM DE MATRIZES: ESTUFA DE GAVETA PARA SECAGEM
DE MATRIZ SERIGRAFICA; AREA DE AQUECIMENTO 75X100CM (DIMENSAO TOTAL 100X140CM); VOLTAGEM: 220V.

1.3.18. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 08 (LOTE 2): MESA DE LUZ PROFISSIONAL: MESA DE LUZ PROFISSIONAL COMPLETA
PARA REPRODUCAO DE DESENHOS NO FORMATO A3 (39,6 X 28,2CM); COM REGUAS DE ORIENTACAO;CONTROLE DE LUMINOSIDADE.

1.3.19. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 09 (LOTE 2): MÁQUINA DE CORTE (PLOTTER): MAQUINA DE CORTE ELETRONICA
(PLOTTER) INTELIGENTE; SUPORTA DIFERENTES TIPOS DE LAMINA (PARA CORTE, GRAVACAO, PICOTE, VINCO); CORTA DIFERENTES MATERIAIS,
COMO ACETATO, PAPEL PARANA, PAPELAO, TECIDOS, FELTRO, COURO, DE ATÉ 2,4MM DE ESPESSURA; CORTA SEM BASE COM MATERIAIS
SMART (ATE 3,6MM); SOFTWARE COMPATIVEIS COM IOS, ANDROID, WINDOWS; ACOMPANHA KIT DE LAMINAS, BASES DE CORTE E
FERRAMENTAS PARA AJUSTES.

1.3.20. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 01 (LOTE 3): LUPA - APARELHO CONTA FIO:LUPA PORTATIL DE MAO, VISOR COM
REGUA DE 25MM; UTILIZADA PARA CONTAGEM DE FIOS E ANALISES DE DENSIDADE TEXTIL; ESSENCIAL PARA MEDICOES DE URDUME E
TRAMA, AVALIACAO DE TECELAGEM, MALHARIA E IDENTIFICACAO DE CARACTERISTICAS DE TECIDOS PLANOS E MALHAS.

1.3.21. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 4 (LOTE 3): MESA DIGITALIZADORA: MESA DIGITALIZADORA COM TAMANHO DE
TELA VERTICAL 14 CENTIMETROS; MEMORIA 2 MB; MEDINDO 9.5CM (ALT) X 14.6 CM (LARG) .

1.3.22. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 5 (LOTE 3): SUPORTE PARA MONITOR: SUPORTE PARA MONITOR,
CONFECCIONADO EM ACO CARBONO, NA COR PRETA; RODINHAS GIRATORIAS COM FREIO.

1.3.23. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 6 (LOTE 3): GRUA PARA FILMAGENS, TIPO TRIPE GIRAFINHA; COM RODINHAS;
HASTE BRACO BOOM ACO INOX 128CM 16MM COM ROSCA 3/8 E 1/4 PARA EQUIPAMENTOS DE ESTUDIO, COMPATIVEL COM TODAS CABECAS
DE EFEITO QUE ACOMODAM HASTES DE 16MM DE DIAMETRO; USAR NO MODO TRIPE OU NO MODO GIRAFA, ACOPLANDO A HASTE COM
ARTICULACAO E RODAS; ACOMPANHA BASE, TUBO CENTRAL TELESCOPICO, BRAÇO E CONTRA PESOS.

1.3.24. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 7 (LOTE 3): CABO DE MICROFONE, CONECTORES DLK PP10 DE 17MM COM
CONDUTORES ESPESSOS DE 2,5MM2; PLUGUE E CONECTOR BALANCEADOS.

1.3.25. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 9 (LOTE 3): MICROFONE: DISTORCAO: 0,1%; POTENCIA DE SAIDA RF: 6DBM;
PROPORÇÃO DE SINAL POR RUIDO (DB): 77 DB; RESPOSTA DE FREQUENCIA: 20HZ-20KHZ; COMPOSICAO: KIT COM 1 RECEPTOR E 2
TRANSMISSORES SEM FIO; TECNOLOGIA DE CONEXAO: USB; CONECTOR DO RECEPTOR: USB-TIPO-C; FAIXA DE TRANSMISSAO: ATE 100M (SEM
OBSTACULO); SENSIBILIDADE: -42 DB; TIPO DE TRANSMISSÃAO: FREQUENCIA DIGITAL WIRELESS DE 2,4GHZ; TAXA DE AMOSTRAGEM: 48KHZ;
TAXA DE BITS: 16 BITS; ENTRADA DE AUDIO: CAPSULA DE MICROFONE EMBUTIDA; SAIDA DE AUDIO: RXD: SAIDA DIGITAL IOS LIGHTNING;
CANCELAMENTO DE RUIDO; BATERIA RECARREGAVEL; COMPATIVEL COM DISPOSITIVOS IOS; EMPARELHAMENTO AUTOMATICO E PLUG AND
PLAY.

1.3.26. ESPECIFICAÇÃO COMPLEMENTAR DO ITEM 10 (LOTE 3): ILUMINADOR DE LED - MINIMO 112 LAMPADAS; MIN. 600 LUX 1M /
TEMP. DE COR DE 5.500 A 5.600 K; TRIPE DE 1,90 M; CONTROLE REMOTO; FONTE (BIVOLT).

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

2.1. Do prazo de Entrega:

2.2.1. O prazo de entrega do objeto é de até 20 (vinte) dias úteis contados do dia seguinte ao recebimento da Autorização de
Fornecimento, em remessa única.

2.2.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o Contratado poderá solicitar prorrogação do prazo da
entrega, ficando a cargo da área demandante acolher a solicitação, desde que não haja prejuízo para a administração pública, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior, conforme disposto no inciso V, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

2.2.3. Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, nos termos do § 5o do artigo 115 da Lei no 14.133/2021, devendo ser anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila;

2.3. Do Local e Horário de Entrega:

2.3.1. Os materiais/equipamentos deverão ser entregues no seguinte endereço em dia útil e horário comercial, com agendamento
prévio: BLOCO 6 - Rua Doutor Carvalho, 1.410 - Bairro Belo Horizonte, Passos - MG, CEP: 37.902-520.

2.3.2. Para agendamento da entrega, gentileza verificar pelos e-mails: vitoria.santos@uemg.br e/ou compras.passos@uemg.br.

2.3.3. O descarregamento do produto ficará a cargo do Contratado, devendo ser providenciada a mão-de-obra necessária e o
pagamento de todos os custos.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da publicação no portal nacional de contratações públicas (PNCP), na
forma da Lei n. 14.133, de 2021;

3.2. Encerrado o procedimento de contratação, o licitante declarado vencedor será convocado para firmar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, de acordo com o art. 90 da Lei n. 14.133, de 2021.

3.3. O objeto desta contratação é apenas a aquisição e entrega dos itens, não incluem instalação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

4.1. O valor total da contratação é de R$ [inserir valor] perfazendo o total de R$ [inserir valor].

4.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja
alocação será feita no início de cada exercício financeiro na(s) dotação(ões) orçamentária(s) abaixo indicada(s):
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5.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

2025 - 2.35.1.12.364.026.4.086.0001.3.3.90.30.00.0.10.1  - UPG 0002

2025 - 2.35.1.12.364.026.4.086.0001.4.4.90.52.00.0.10.1  - UPG 0002

2025 - 2.35.1.12.364.026.4.086.0001.4.4.90.52.00.0.10.8  - UPG 0002 - Emenda Parlamentar Nº 161.386 - Inciso S445 - Deputado Betão

5.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação
dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 15 (quinze) dias corridos contados da data da entrega definitiva dos produtos e respectivo
aceite do Contratante.

6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.4.1. O prazo de validade;

6.4.3. A data da emissão;

6.4.5. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

6.4.7. O período respectivo de execução do contrato;

6.4.9. O valor a pagar; e

6.4.11. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.5. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

6.7. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da comprovação da regularidade fiscal disposta no
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.8. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária
emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias
corridos, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e
aprovados pelo Contratante.

6.8.1. A administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133,
de 2021.

6.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.11. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.13. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6.15. Retenção Imposto de Renda na Fonte:

6.16.1. Considerando que o Supremo Tribunal Federal - STF, no julgamento de recurso extraordinário (RE 607.886), fixou tese com
repercussão geral (TEMA 1130), em que se decidiu pertencer aos municípios, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das receitas
arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte incidente sabre valores pagos por eles, suas autarquias e fundações, a pessoas
físicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços, em cumprimento ao disposto no art. 157, I da Constituição Federal;

6.16.2. Considerando as recomendações contidas no Parecer Jurídico n° 16.457/2022, expedido pela Advocacia Geral do Estado de
Minas Gerais - AGE/MG;

6.16.4. Considerando o disposto na lnstrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, expedida pela Receita Federal do Brasil, e
alterações;

6.16.6. As unidades gestoras de orçamento e finanças da administração pública direta, autárquica e fundacional do Estado de Minas
Gerais, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, ficam obrigadas a
procederem com a retenção do Imposto de Renda (IR) com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações
posteriores, observando:

6.16.7.1. Os valores retidos deverão ser recolhidos imediatamente ao Tesouro Estadual - Secretaria de Estado de Fazenda -
SEF/MG, por meio do Sistema lntegrado de Administração Financeira (SIAFI/MG);

6.16.7.3. As retenções do I.R. deverão ser efetuadas de forma imediata, sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os
pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura, devendo ser destacadas
no corpo do documento fiscal, observando-se as alíquotas estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012.
Anexo I - TABELA DE RETENÇÃO, disponível em: http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200;

6.16.7.4. A obrigação de retenção do I.R. alcançará todos os contratos vigentes, relações de compras e pagamentos efetuados
pelos órgãos e entidades, que deverão orientar seus prestadores de serviços e fornecedores de bens a emitirem as notas fiscais em
observância às regras de retenção, salvo as exceções estabelecidas pela legislação tributária;

6.16.7.6. As retenções efetuadas serão consideradas como antecipação do valor devido pelos contribuintes e serão objeto de
dedução, compensação ou restituição na forma da legislação específica;

6.16.7.8. Configura obrigação do órgão/entidade cobrar a comprovação da situação especial para a não incidência, seja ela
decorrente de enquadramento de imunidade, isenção ou qualquer forma ou condição excepcional observada pela legislação federal.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS

MI
NU
TA



7.1. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados monetariamente com base no IPCA, além de ter a
possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos,
observado o interregno mínimo de 12 meses, contados do orçamento estimado, conforme disposto nos art. 92, §§ 3º e 4º da Lei nº 14.133/2021,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.2. O direito a que se refere o item 7.1 deverá ser efetivamente exercido mediante pedido formal da contratada até 180 (cento e oitenta)
dias após o atingimento do lapso de 12 (doze) meses a que se refere o caput desta cláusula sob pena de preclusão do direito ao seu exercício.

7.3. Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido apresentado pela contratada.

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, manter-se-á o marco inicial descrito no item 7.1.

7.5. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

7.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.

7.7. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

8.1. Do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o presente Termo de Contrato e
eventuais anexos.

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente Termo de Contrato.

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, e solicitar que seja por
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos deste Termo de Contrato, e atestar o efetivo recebimento do
objeto contratado.

8.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de
empenho, no presente Termo de Contrato, impondo-se a recusa se o bem for defeituoso, tiver prazo de validade vencido, ou outras situações
que inviabilizem o recebimento, hipótese em que se promoverá anotação da ocorrência em registro próprio.

8.1.6. Solicitar ao Contratado emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

8.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

8.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente instrumento.

8.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que vierem a ser solicitados pelo Contratado.

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data do protocolo do requerimento, tratado no
item 10.1.10, para decidir e admitir a prorrogação motivada por igual período, conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133, de 2021.

8.1.10.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo
máximo de 30 (trinta) dias corridos

8.1.11. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.

8.1.12. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos documentos pertinentes.

8.1.13. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.

8.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

8.2. Do Contratado:

8.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas quantidades, prazos e
condições pactuadas, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

8.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal
nº 8.078, de 1990.

8.2.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antecedentes à data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

8.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, conforme Inciso II, art.
137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso III, art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023, e prestar todos os esclarecimentos ou informações
por eles solicitados.

8.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto
e/ou dos materiais empregados.

8.2.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
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8.2.7. Arcar com os descontos nos pagamentos ou garantia, se for o caso, do valor correspondente aos danos sofridos, devidamente
comprovados.

8.2.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

8.2.9. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento.

8.2.10. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões
adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste Termo
de Contrato.

8.2.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do contrato.

8.2.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual.

8.2.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.2.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,
durante a vigência do contrato.

8.2.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme
art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2.15.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a subitem acima, quando solicitado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

8.2.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

8.2.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea “d”, art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

8.2.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
Contratante.

8.2.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
documento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

8.2.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 2018, adotando medidas eficazes
para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do contrato.

8.2.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.2.22. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos
que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.2.24. O frete e a entrega do produto ao Contratante ficará a cargo do Contratado, devendo ser providenciada a mão-de-obra
necessária e o pagamento de todos os custos diretos e indiretos;

8.2.25. O contratado deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

8.2.26. O contratado deverá fornecer produtos de boa qualidade, atendendo com exatidão a todas as especificações técnicas do
objeto descritas neste Termo de Contrato.

8.2.27. Os produtos deverã o ser novos, sem uso anterior, sem defeitos ou avarias, estar nas embalagens originais, bem embalados
para que os mesmos nã o sejam danificados no percurso de transporte e, ainda, conter manuais e certificados de fábrica

8.2.28. Os bens adquiridos deverã o ser acompanhados de garantia legal segundo as exigências estabelecidas no Có digo de Defesa do
Consumidor.

 
9. CLAUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA COMPLEMENTAR

9.1. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:

9.1.1. Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto, em razão da baixa complexidade do objeto a ser
adquirido e o baixo custo da contratação não traz prejuízo ao erário.

9.2. DA GARANTIA LEGAL DO PRODUTO:

9.2.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal prevista pelo art. 26, da Lei Federal nº. 8.078, de 1990
(Código de Defesa do Consumidor - CDC) será de no mínimo 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação e/ou funcionamento para o Lote 1
(Costura e Têxtil) respectivamente os itens 1, 2, 3, 4 e 5; Lote 2 (Serigrafia e Gráfica) itens 1, 4, 5 ,6, 7 e 9; Lote 3 (Eletrônicos e Acessórios),
itens 4, 5, 6 e 8, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, considerando Estudo Técnico
Preliminar.

9.2.2. Mínimo 3 (três) meses contra defeitos de fabricação e/ou funcionamento para o Lote 1 (Costura e Têxtil) itens 6, 7, 8 ,9 e 10;
Lote 2 (Serigrafia e Gráfica) itens 2, 3 e 8; e Lote 3 (Eletrônicos e Acessórios) itens 1, 2, 3, 7, 9 e 10 contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, considerando Estudo Técnico Preliminar.

9.2.2.1. Os 60 (sessenta) dias iniciais do PERÍODO DE GARANTIA serão considerados como PERÍODO DE FUNCIONAMENTO
EXPERIMENTAL.
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9.2.2.2. Durante o PERÍODO DE FUNCIONAMENTO EXPERIMENTAL, caso parte do equipamento apresente falhas de
funcionamento, a parte deverá ser substituída por outra completamente novo e com as mesmas características deste.

9.2.2.3. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá
complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

9.2.2.4. As garantias legal e contratual não se sobrepõem, devendo os seus prazos serem somados.

9.2.2.5. Todos os componentes destinados à reparação dos produtos em manutenção deverão ser novos e originais, com
garantia;

9.2.2.6. A garantia contratual inicia-se a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto,
consequentemente a garantia legal, inicia-se no dia imediatamente posterior ao ultimo dia da garantia contratual

9.2.3. A garantia será prestada com vistas a manter os bens fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo
adicional para o Contratante.

9.2.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, pelo fabricante,
por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

9.2.4.1. O fabricante deverá possuir Centros de Manutenção e Assistência Técnicas autorizados e/ou credenciadas em território
nacional, a fim de prestar assistência técnica necessária durante o período da garantia.

9.2.4.2. Em caso de problemas técnicos que não possam ser resolvidos através da Central de Relacionamento, uma Assistência
Técnica deverá ser acionada pelo Contratado para realizar a manutenção técnica no local de instalação do produto, ou a empresa
retirando o equipamento e devolvendo o mesmo com o problema devidamente corrigido.

9.2.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

9.2.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de
primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento.

9.2.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de
até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de retirada do produto das dependências da Administração pelo Contratado ou pela
assistência técnica autorizada.

9.2.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

9.2.9. Nas hipóteses previstas nos subitens 4.7.6 e 4.7.7 o Contratado deverá disponibilizar produto equivalente, de especificação
igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos
trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

9.2.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar fornecedor diverso para executar os reparos, ajustes ou a substituição
do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda
da garantia dos produtos.

9.2.11. O custo referente ao transporte dos produtos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.

9.2.12. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado do prazo de vigência do contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a
vigência contratual.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART 156, LEI 14.133/2021)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado que:

10.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;

10.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

10.1.8. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação e execução do contrato;

10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, conforme disposto no §2º, art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 10.1.2 a 10.1.7, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 10.1.8 a 10.1.12,
bem como nos subitens 10.1.2 a 10.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §5º, art. 156, da Lei
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Federal nº 14.133, de 2021);

10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 0,5% (zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite
de 30 (trinta) dias.

10.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme disposto no
§7º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme §8º, art. 156, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante, conforme disposto no §9º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, conforme disposto no art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.9. Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, na aplicação das sanções serão considerados:

10.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

10.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

10.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos nesta última Lei citada, conforme art. 159
da referida Lei de Licitações.

10.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133,
de 2021.

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação
na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos
em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes do mesmo contrato ou
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO (ART. 137, LEI 14.133/2021)

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações
de ambas as partes contraentes.

11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo
contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de
aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

11.5. O contrato poderá ser extinto em decorrência do não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, antes de cumpridas as
obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, e demais motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa:

11.5.1. Na hipótese do item 11.5, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.5.2. A extinção deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzida a termo nos
respectivos autos do processo.

11.6. Poderá ocorrer a dissolução consensual da avença por meio de acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração.

11.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade
de concluir o contrato.

11.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.9. O termo de extinção será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
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11.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.9.3. Indenizações e multas.

11.10. As partes entregarão, no momento da extinção, a documentação e eventual material de propriedade da outra parte, acaso em seu
poder.

11.11. No procedimento que visar à extinção do vínculo contratual, precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, será assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar,
motivadamente, providências acauteladoras.

11.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

12.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em conformidade com a legislação vigente sobre
Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709/2018.

12.2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador e o CONTRATADO assume o papel de operador conforme
artigo 5º, VI e VII da Lei nº 13.709/2018.

12.3. O CONTRATADO deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados
exclusivamente para fins de cumprimento do objeto deste contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a
expressa autorização da CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as finalidades e prazos acordados.

12.4. As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 5 (cinco)dias úteis, sobre qualquer incidente detectado no
âmbito de suas atividades, relativo a operações de tratamento de dados pessoais.

12.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas, tecnológicas, técnicas e operacionais necessárias a
resguardar os dados pessoais que lhe serão confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas
existentes.

12.6. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade do CONTRATADO, diante das obrigações
de operador, para a proteção de dados pessoais referentes à execução deste contrato.

12.7. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou preposto, para comunicação sobre os assuntos
pertinentes à Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, quando necessário.

12.8. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das obrigações e condições acordadas nesta cláusula. As
diretrizes aqui estipuladas deverão ser aplicadas a toda e qualquer atividade que envolva a presente contratação.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

13.1. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes as suas competências,
nos termos do inciso I do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso II
do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

13.3. O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a
definição de prazo para a correção, nos termos do inciso III do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso
IV do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

13.5. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas estabelecidas, nos termos do inciso V, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.6. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste,
que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato, nos termos do inciso VI, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, nos termos do inciso VII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências contratuais, nos termos do inciso VIII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades,
inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício
redibitório, como tal definido pela lei civil. 

13.10. DA GESTÃO DO CONTRATO:

13.10.1. O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições, nos termos do inciso I, do art. 15 do
Decreto nº 48.587, de 2023.

13.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou terceiros contratados, das ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informará à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência, nos termos do inciso II, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de
despesa e de pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais, nos termos do inciso III, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.
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13.10.4. O gestor do contrato coordenará a autuação da rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, nos termos do inciso IV, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.10.5. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios relativos à instrução processual e ao envio da documentação pertinente
ao setor de contratos para formalização da celebração de aditivos, prorrogações, reajustes, repactuações ou rescisões contratuais, nos termos
do inciso V, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.10.6. O gestor do contrato realizará o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o
atendimento das exigências contratuais, nos termos do inciso VI, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.10.7. O gestor do contrato elaborará o relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração, de que trata a alínea "d" do
inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos termos do inciso VII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.10.8. O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
competente para tal, conforme o caso, nos termos do inciso VIII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

14.1. Nos procedimentos licitatórios realizados pela Universidade do  Estado de Minas Gerais serão observadas as determinações que se
seguem.

14.2. A  Universidade do Estado de Minas Gerais exige que os licitantes/contratados, observem o mais alto padrão de ética durante a
licitação e execução dos contratos. Em consequência desta política, define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos:

14.2.1. “prática corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de valor para influenciar a ação
de um agente público no processo de licitação ou execução do contrato;

14.2.3. “prática fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de licitação ou a execução de um
contrato em detrimento do CONTRATANTE;

14.2.5. “prática conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes (antes ou após a apresentação da proposta) com
ou sem conhecimento do CONTRATANTE, destinado a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não competitivos e privar o
CONTRATANTE dos benefícios da competição livre e aberta;

14.2.7. “prática coercitiva” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, pessoas ou suas propriedades a
fim de influenciar a participação delas no processo de licitação ou afetar a execução de um contrato;

14.2.9. “prática obstrutiva” significa:

14.2.9.1. destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para investigação ou oferecer informações
falsas aos investigadores com o objetivo de impedir uma investigação do CONTRATANTE ou outro órgão de Controle sobre alegações de
corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte envolvida com vistas a impedir
a liberação de informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a investigação; ou

14.2.9.2. agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do direito do CONTRATANTE ou outro órgão de Controle de
investigar e auditar.

14.3. A Universidade do Estado de Minas Gerais rejeitará uma proposta e aplicará as sanções previstas na legislação vigente se julgar que o
licitante, diretamente ou por um agente, envolveu-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante o procedimento
licitatório.

14.4. A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, assim como as previstas no Anexo I da Portaria SDE nº 51 de 03 de julho de
2009, deve ser encaminhada à Controladoria Geral do Estado - CGE para denuncia à Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Ministério da
Justiça para adoção das medidas cabíveis.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 124 de Lei n.º 14.133/2021, desde que devidamente motivado e
autorizado pela autoridade competente.

15.1.1. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.1.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.1.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, Decreto-Lei nº
4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) e demais normas relativas a licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente,
a Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, ainda normas e princípios gerais dos contratos.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1. Este contrato será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

17.1.1. O Portal de Compras será integrado ao PNCP para fins de cumprimento do art. 94 da Lei 14.133, de 2021.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136


18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes deste
Contrato.

18.2. As possíveis controvérsias poderão ser resolvidas junto à Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos da Advocacia
Geral do Estado, regulamentada pela Resolução AGE nº 61, de 06/07/2020.

 

E, por estarem ajustadas, firmam as partes este instrumento assinado eletronicamente.

 

Documento assinado eletronicamente por Kareline Staut de Aguiar, Analista Universitário, em 03/12/2025, às 12:20, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por João Eric Mendes Lopes, Gerente, em 03/12/2025, às 15:57, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 128621770 e o código CRC 803028B5.

Referência: Processo nº 2350.01.0009553/2025-91 SEI nº 128621770
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